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Em nossos estudos, temos dado destaque às questões da inclusão escolar de alunos que por diferentes razões, vêm apresentando dificuldade em ter garantidos, direito legal acesso e permanência na escola e qualidade no processo de ensino-aprendizagem. Nesse sentido, elegemos focalizar a questão da formação dos educadores com o intuito de responder à complexidade da diversidade que se presentifica na escola regular. Acreditamos que, se quisermos uma escola que atenda à diversidade, ou seja, uma escola inclusiva, precisamos pensar com o outro, precisamos de um processo longo e constante de reflexão-ação-crítica com os profissionais que fazem o ato educativo acontecer. Se quisermos mudanças significativas nas práticas convencionais de ensino, precisamos pensar na formação continuada dos educadores.

Pensando a possibilidade de juntos produzir uma reflexão crítica com os profissionais da educação em equipe, temos nos constituído como grupo de pesquisa que busca colocar em pauta ações colaborativas pela via de um processo de investigação-formação. A pesquisa-ação crítica tem servido de base para criarmos conhecimento no sentido de construir/implementar novas/outras alternativas educacionais que possam ser facilitadoras dos processos de inclusão escolar, considerando as complexas interações em contexto.

Assim sendo, faz-se necessário trabalhar com os profissionais da educação de maneira que eles, sendo capazes de compreender e refletir sobre as suas práticas, sejam também capazes de transformar lógicas de ensino, tanto no âmbito das unidades escolares quanto no âmbito da elaboração de políticas educacionais.

Parece-nos fundamental que a universidade, como agência formadora, assuma com os sistemas de ensino a responsabilidade de participar de uma rede de iniciativas colaborativas que ofereça suporte aos profissionais da educação. Concordamos com Zeichner (1998), quando afirma que a produção de conhecimentos para um ensino de melhor qualidade e para todos não se dá apenas na universidade, mas tem daqueles que constroem a experiência escolar cotidiana uma grande contribuição. Nesse sentido, Mendes (2000) nos alerta para a indissociabilidade entre a natureza política da investigação científica e as possibilidades que as políticas oferecem de produção de ciência em educação.

Pensar essa tensão se constitui no desafio que nos colocamos como grupo de pesquisa nesse espaço-tempo. Discentes e docentes da linha de pesquisa em educação especial do Programa de Pós-Graducação em Educação/Universidade Federal do Espírito Santo têm buscado acolher, nos últimos anos, os “estudos de intervenção” na prática cotidiana concreta. Embora tomemos como ênfase diferentes enfoques e teorizações, os estudos têm como ponto comum buscar compreender e intervir na prática cotidiana, produzindo uma reflexão crítica sobre essa mesma prática.

Nossos estudos recentes (JESUS, 2002; JESUS et al., 2004a; JESUS, 2004b; JESUS, 2005; ALMEIDA, 2004; GONÇALVES, 2003; RANGEL, 2004; SOBRINHO, 2004) evidenciam a possibilidade da reflexão autoformadora dos profissionais da educação em equipe, pela via da investigação-formação que, de acordo com Nóvoa (2000), facilita o processo de transformação docente, tendo como cerne a mudança na prática pedagógica. Vislumbramos uma prática que transcenda a reflexão e que contemple a dimensão ideológica, política e social do  papel de educador que deverá engajar-se em uma práxis cultural mais adequada para o avanço da transformação social (McLAREN, 2000).

Tendo em mente esses princípios, faz-se necessário buscar propostas metodológicas de pesquisa que possibilitem criar condições de reflexividade-crítica individuais e coletivas que apontem na direção de mudanças mais amplas.

Neste texto, pretendemos analisar, a partir da pesquisa-ação-crítico-colaborativa, como perspectiva epistemológica, metodológica e política, como podemos contribuir para a formação continuada em contexto dos profissionais da educação e como as reflexões que emergem dos grupos de pesquisa podem contribuir para o repensar de políticas educacionais públicas que contemplem o processo de inclusão escolar de alunos com necessidades educativas especiais. 

Optamos por organizar nossas discussões tomando como pontos de análise, além da reflexão sobre a pesquisa-ação, dois processos de investigação-ação-colaborativa desenvolvidos em estudos de mestrado da linha de pesquisa em Educação Especial: abordagens e tendências, que ilustram a possibilidade de teorizar sobre as práticas docentes construindo novos conhecimentos em colaboração com aqueles que estão em contexto. Desse modo, o texto está estruturado em três campos de discussão: a) a pesquisa-ação-crítico-colaborativa, construindo processos; b) a colaboração entre pesquisador e professor como espaço para reflexão docente: o estudo e a reflexão da prática pedagógica; c) escola e família: os desafios de construir colaborativamente uma educação para todos(as).

Pesquisa-ação-crítico-colaborativa: construindo processos 

Pretendemos analisar neste item a dinâmica da pesquisa-ação-crítico-colaborativa, aqui entendida como nos colocam Carr e Kemmis (1988) como uma forma de investigação-ação crítica para a educação e não sobre a educação.

Concordamos com Barbier (2004, p. 45), quando nos sugere que a “[...] pesquisa-ação visa sempre a uma mudança [e] [...] mudar por meio do qual o reprimido sai de seu ciclo de repetições” (p. 48). De acordo com Dubost (apud BARBIER, 2004, p. 36), a pesquisa-ação é uma “[...] ação deliberada visando a uma mudança no mundo real, engajada numa escala restrita, englobada num projeto mais geral e submetendo-se a certas disciplinas para obter efeitos de conhecimento ou de sentido”.

Assim sendo, teoricamente, buscamos entender tal tipo de pesquisa, conforme Carr e Kemmis (1988), como uma investigação emancipatória, que vincula teorização educacional e prática à crítica, em um processo que se ocupa simultaneamente da ação e da investigação. Esses dois autores fundamentam-se na teoria dos interesses constitutivos dos saberes de Habermas (1987a), quando este argumenta que o saber é resultante dos interesses que são desenvolvidos a partir das necessidades humanas que se constituem em condições históricas e sociais (ALMEIDA, 2004).

Nessa mesma linha, Zemelman (2004) destaca a vontade/necessidade do sujeito de conhecer, como condição prévia, a construção do conhecimento. Argumenta que existe uma tensão entre conhecimentos circunscritos a objetos e conhecimentos que são construídos a partir de uma necessidade sentida.

Na pesquisa-ação-crítico-colaborativa, os facilitadores externos entram em relação colaborativa com os práticos e ajudam a articular suas próprias preocupações, a planejar as ações estratégicas para mudanças, a detectar os problemas e os efeitos das mudanças, bem como a refletir sobre sua validade e conseqüências. De acordo com Benedito (apud CARR; KEMMIS, 1988, p. 13), “A ciência social crítica é um processo de reflexão que exige a participação do investigador na ação social que se estuda e que os participantes se convertam em investigadores”.

Na tentativa de operacionalizar a nossa ação, a partir desses princípios, temos trabalhado, por meio da mediação do grupo, num processo de trocas intersubjetivas, no sentido de construir a concretização de soluções para questões concretas, considerando o contexto.

Ardoino (1977, apud BARBIER, 2004, p. 19) argumenta que pesquisador e participantes juntos formam na “[...] incompletude, um grupo-sujeito no qual interagem os conflitos e os imprevistos da vida democrática. Nisso a pesquisa-ação é eminentemente pedagógica e política”. E acrescenta, ainda, que os membros de um grupo estão mais aptos a conhecer a sua realidade do que as pessoas que não pertencem ao grupo, o que impõe manter os temas das discussões/ações da pesquisa na perspectiva dos interesses dos participantes, bem como permitindo-lhes expressarem-se “[...] sobre a realidade do objeto de sua luta ou de sua emancipação” (BARBIER, 2004, p. 57).

O pesquisador em pesquisa-ação, de acordo com Barbier (2004, p. 19), “[...] não é nem um agente de uma instituição, nem um ator de uma organização, nem indivíduo sem atribuição social; ao contrário, ele aceita eventualmente esses diferentes papéis em certos momentos de sua ação e de sua reflexão”.

Os instrumentos utilizados são muitas vezes semelhantes a outros processos de pesquisa, mas, via de regra, são mais interativos e implicativos (BARBIER, 2004). Em nosso caso, os elementos analisados têm sido o contexto de discussão, os temas emergentes, as propostas de políticas educacionais emergentes, o movimento grupal, os “encontros/desencontros” dos processos vividos ao longo dos encontros. A  interpretação e a análise dos dados/vivências são produtos de discussão do grupo.

A pesquisa-ação submete seus resultados previamente negociados dia a dia entre o pesquisador e os participantes da pesquisa, a toda a coletividade para provocar sua avaliação. No fim da pesquisa, pode ou não haver a redação de um relatório final, [...] há sempre discussão sobre os resultados e uma proposta de novas estratégias de ação (BARBIER, 2004, p. 56).

Esperamos que a construção do conhecimento por essa via ofereça possibilidade a todos os envolvidos de se verem a si próprios e aos seus colegas como “solucionadores de questões coletivas” que emergem no cotidiano, mas que se constituem na reflexão teórico-crítica. Buscamos transcender a dualidade dos papéis da investigação e da prática, num compromisso com uma ciência educativa crítica, sem dissociar-nos das realidades políticas.

A colaboração entre pesquisador e professor como espaço para formação docente: o estudo e a reflexão da prática pedagógica
 

Investigar a transformação da prática educativa dos profissionais do ensino, a partir da pesquisa e reflexão crítica da ação pedagógica, pela via da formação continuada em contexto, constitui-se o foco do nosso estudo de mestrado. Por meio da pesquisa-ação crítico-colaborativa, na dialética constante entre teoria (conhecimento) e prática (interesse), como destaca Habermas (1987a, 1987b) e Carr e Kemmis (1988), procuramos incentivar os profissionais a partilharem seus pontos de vista, seus valores e perspectivas, a fim de engendrarem a construção de uma escola que considere e trabalhe a partir da diversidade de seus alunos. O processo de investigação teve como premissa a colaboração-intervenção. 

O campo de investigação configurou-se numa escola do Sistema Municipal de Ensino de Vitória, tendo como sujeitos-participantes da pesquisa quinze profissionais. O estudo deu-se de quatro formas interligadas e concomitantes, no turno vespertino da escola: o grupo de estudo e reflexão “Movimento” com os profissionais que atuam de 1ª a 4ª séries; o grupo de estudo e reflexão “Noturno” com quatro professoras que atuam de 1ª a 4ª séries; a construção colaborativa de um estudo de caso com a professora Sulamar; e a intervenção conjunta na 3ª série com a professora Cristina.

Elegemos, para discussão neste artigo, focalizar a colaboração entre pesquisadora externa e professora-pesquisadora, a partir do estudo de caso.

Nosso primeiro contato com a professora Sulamar se deu em um de seus planejamentos com a pedagoga, quando procurávamos conhecer a demanda da escola e a aceitação do grupo quanto à proposta de pesquisa-ação colaborativa. A fala da professora transmitia sua busca por alternativas de como trabalhar com crianças com necessidades educativas especiais. Além disso, fomos evidenciando um discurso fundamentado no exercício da reflexão crítica e na relação entre teoria e prática, ou seja, um perfil de professor pesquisador. 

Diante do contexto vivenciado pela professora, suas concepções e postura e, ainda, seu interesse pela pesquisa, propusemos uma pesquisa sistematizada de sua prática. A definição da questão a ser investigada emergiu de nossas primeiras conversas com a professora, diante do relato acerca do desafio em trabalhar com uma aluna surda, numa classe de 2ª série, com outros 29 alunos, o que lhe trazia dificuldades tanto de comunicação quanto de uma prática pedagógica adequada às necessidades de Mariana.

Ao longo do processo de investigação do caso de Mariana, fomos definindo estratégias que nos possibilitassem coletar dados e informações necessários ao conhecimento sobre a aluna e que pudessem subsidiar a prática em sala de aula. Portanto, não seguimos um roteiro pronto, pois, apesar de buscar leituras que discutiam acerca do estudo de caso, procuramos construir nossas etapas e ações gradativamente. Assim, num constante processo de reflexão-ação-reflexão crítica, analisávamos a prática, refletíamos sobre ela à luz do conhecimento científico, questionávamos sobre como transformar a prática e tentávamos experimentar algumas alternativas em sala de aula. Concordamos com Schön (2000, p. 17), quando afirma que “[...] o caso não está no manual. Se quiser tratá-lo de forma competente, deve fazê-lo através de um tipo de improvisação, inventando e testando estratégias situacionais que ele próprio produz”.  

Tínhamos, então, como objetivos, que o estudo de caso nos possibilitasse:

· obter informações acerca da história de vida e do processo educativo de Mariana que pudessem subsidiar as intervenções em sala de aula;

· aprofundar o conhecimento teórico sobre a questão da surdez e da pedagogia diferenciada;

· relatar a prática educativa sobre todos os alunos e refletir sistematicamente sobre ela, enfocando o caso;

· propor parcerias com os profissionais do laboratório pedagógico e com a família de Mariana;

· construir, colaborativamente, um estudo de caso a partir da pesquisa-ação como dispositivo da formação continuada reflexiva e crítica da prática educativa.

Num primeiro momento, recorremos ao conhecimento científico acerca da surdez e da prática diferenciada, buscando compreender o processo de aquisição da linguagem da criança surda, estudando e discutindo acerca das diferentes concepções filosóficas e a caracterização da surdez e ainda desenvolvendo estratégias práticas de intervir com a criança surda. As reflexões realizadas durante os planejamentos estavam sempre sustentadas nas experiências da prática cotidiana e no referencial teórico em que nos pautávamos naquele momento. Procurávamos, assim, reinventar as práticas educativas a partir da análise e reflexão crítica.

Buscamos, no segundo momento do estudo de caso, aprofundar a análise e interpretação dos dados. Como num trabalho colaborativo, a dinâmica adotada seguiu a linha em que já vínhamos trabalhando anteriormente, não havia funções predefinidas. Desejávamos que a professora-pesquisadora experimentasse todas as etapas do processo de pesquisa como uma das autoras do estudo de caso.

Exercitávamos, portanto, um constante movimento de espirais auto-reflexivas de planejamento, ação, observação e reflexão, tendo como premissas a crítica e a colaboração (HABERMAS, 1987a, 1987b). Portanto, o projeto empreendido implicou a responsabilização da prática em todos e em cada um dos momentos da atividade, a partir de um controle colaborativo do processo vivenciado entre professora-pesquisadora e pesquisadora “externa” (CARR; KEMMIS, 1988). 

Cumpre ressaltar que, durante o processo de construção do caso, não houve distinção entre os parceiros do trabalho. Éramos colaboradoras num trabalho de construção profissional da prática do ensino. Queríamos aprender juntas a fazer um estudo de caso, a trabalhar adequadamente com o aluno surdo e discutir com outras pessoas a importância da pesquisa docente. Sulamar, a professora-pesquisadora, enfatizava que o estabelecimento de uma relação afetiva e amigável com certeza influenciou todo processo: “Pois não houve aquela situação hierarquizada entre pesquisador e sujeito de pesquisa. Foi um momento de partilha, de troca e aprendizagem mútua” (SULAMAR).

Sulamar destacou enfaticamente que, durante o processo, a maior mudança em sua prática havia sido a construção do diário reflexivo, uma prática que até então não realizava. A partir do diário, pôde direcionar mais seguramente sua prática com Mariana e com a classe como um todo. “Avaliar a prática a partir do registro proporcionou-me um outro olhar da minha ação em sala de aula, mais crítico e consciente” (SULAMAR). O diário reflexivo exercia para Sulamar um meio de investigação sistemática de sua prática (ANDRÉ; DARSIE, 1999).

Cumpre enfatizar, que a professora acrescentou que a construção do estudo de caso lhe possibilitou aprofundar o conhecimento sobre pesquisa. Ressaltou também que, durante a segunda fase, o momento que mais a instigou foi a organização e a categorização dos dados: “Achei muito interessante, aprendi, pratiquei e socializei com meu grupo de estágio na universidade. Não sabia dessa forma de analisar os dados”. Sulamar evidenciou a importância de partilhar esse aprendizado com outros profissionais.

O estudo proporcionou à professora um olhar mais crítico de sua prática, análises de atitudes e procedimentos que ainda não havia realizado: “Quando li que deixei Mariana numa aula sem atividades por 40min, fiquei pensando: em que momento eu fiz isso? Por quê? Será que ainda estou deixando ela sem atividades?”. Conscientizar-se e analisar tais ações permite uma tomada de posição diante do fato e uma posterior busca pela superação, a partir de um constante processo de auto-reflexão crítica, como nos diz Habermas (1987a, 1987b).

Discutimos ainda sobre as dificuldades sentidas durante o processo de construção do estudo de caso. A professora nos relatou que, em alguns momentos, sentiu-se desmotivada, pois, diante de nossos estudos e reflexões, via tantas possibilidades, no entanto não conseguia colocar em prática, devido à falta de suporte e apoio pedagógico na escola. 

A professora-pesquisadora nos revelou que essa forma de olhar a realidade lhe deu maior autonomia e segurança em sua prática profissional e confiança em sua produção escrita, o que lhe possibilitou conscientizar-se de que é capaz de produzir conhecimento científico sobre sua própria prática, distanciando-se para analisar, interpretar, avaliar e transformar suas ações. 

Sendo assim, este estudo nos mostrou que considerar os professores como intelectuais requer julgá-los como autônomos de seus saberes e capazes de reinventar suas práticas a partir da pesquisa. Permitiu-nos, ainda, de acordo com Zeichner (1998, p. 229), “[...] ultrapassar a linha divisória entre os professores e os pesquisadores acadêmicos”. Segundo o autor, essa transposição de barreiras deve ser vislumbrada de três modos:

1) comprometendo-nos com o corpo docente em realizar ampla discussão sobre o significado e a relevância da pesquisa que conduzimos;

2) empenhando-nos, nos processos de pesquisa, em desenvolver uma colaboração genuína com os professores, rompendo com os velhos padrões de dominação acadêmica;

3) dando suporte às investigações feitas por professores [...], aos projetos de pesquisa-ação, e acolhendo seriamente os resultados desses trabalhos como conhecimentos produzidos (p. 229-230, grifos nossos).
Tínhamos como meta contribuir para o desenvolvimento profissional docente, a partir da construção da autonomia. Os encontros de planejamento/estudo  com as professoras configuraram-se em momentos preciosos de reflexão-ação-reflexão-crítica e de partilha de suas angústias, questionamentos e possibilidades da prática pedagógica. 

Este estudo nos possibilitou acreditar que a colaboração entre profissionais da escola, pesquisadores ativos das práticas educativas, como nos dizem Carr e Kemmis (1988), e pesquisadores “externos”, amigos críticos comprometidos com o apoio na transformação de tais práticas, pode configurar-se como meio para a construção da escola inclusiva, a partir do trabalho investigativo e do desenvolvimento profissional docente.

Escola e familiares de alunos que apresentam deficiência: os desafios de construir colaborativamente uma escola inclusiva

Tenhamos ou não clareza, qualquer escolha metodológica, e mesmo o tipo de problema, processos de investigação, estratégias, técnicas, instrumentos que consideramos adequados e os critérios de validação/legitimação do conhecimento produzido num trabalho de pesquisa estão vinculados ao “[...] contexto do pesquisador, sua formação, seus grupos de referência, os gostos intelectuais do momento [...]” (BARBIER, 1985, p. 106).

1 O trabalho de pesquisa que nos propusemos desenvolver revela preocupações/inquietações pessoais no que diz respeito à possibilidade e à necessidade do desenvolvimento de ações colaborativas entre escola e pais/mães de alunos que apresentam deficiência. Caminhamos sob a perspectiva de que tais ações pudessem favorecer a construção de novas/outras formas de organizar  o trabalho educativo escolar desenvolvido com esses alunos. 

2 Realizamos o trabalho de campo numa escola pertencente ao Sistema Municipal de Ensino de Vitória (ES). Participaram do estudo professores de 1.ª a 8.ª série que lidavam com alunos que apresentam deficiência, profissionais que atuavam no laboratório pedagógico (LP), equipe de gestores e os  familiares desses alunos.    

3 O estudo compreendeu duas fases. Na primeira, buscamos perceber as expectativas e as percepções que os participantes da pesquisa tinham quanto ao processo de inclusão do aluno que apresenta deficiência nas atividades escolares. Também procuramos compreender o movimento da escola: os contatos formais e informais que aconteciam entre os participantes do processo educativo, as produções em sala de aula; as reuniões/encontros com os pais/mães, os atendimentos feitos aos familiares de alunos que apresentam deficiência,  os planejamentos individuais e coletivos realizados pelas profissionais do ensino, a implementação das normas organizacionais, a organização de eventos e/ou festas envolvendo a comunidade escolar. 

4 A segunda fase do estudo organizou-se em torno da implementação de encontros sistemáticos com familiares de alunos que apresentam deficiência coordenados por uma equipe formada por três profissionais que atuavam na escola, mais o pesquisador. 

Sistematicamente, a equipe de coordenação reunia-se para planejar os encontros com o grupo de pais/mães. Nesses planejamentos, avaliávamos os encontros realizados e discutíamos propostas para os encontros seguintes. Em certa medida, esse exercício possibilitava-nos estudar e analisar nossas concepções quanto ao papel que deveríamos desempenhar no grupo de pais, bem como sobre a nossa compreensão acerca do processo de participação daqueles familiares na escolarização de seus filhos e filhas.

5 Proporcionar aos familiares um espaço de discussão sobre suas questões pessoais, sociais, bem como sobre o processo de escolarização de seu filho figurou entre os objetivos centrais das dinâmicas e discussões desenvolvidas nos encontros que realizamos com os familiares. Em cumprimento a esse propósito, o grupo de pais/mães caminhou no sentido de refletir sobre o tipo de atendimento realizado pela escola, apontando novas/outras possibilidades de organização pedagógica e administrativa perante as necessidades dos alunos com deficiência. As discussões desenvolvidas a esse respeito possibilitaram-nos, ao final de oito reuniões, elaborar/sistematizar um “documento” que pudesse contribuir no processo de reformulação do Projeto Político-Pedagógico (PPP) que vinha sendo implementado na escola desde o início daquele ano letivo. 

6 O caráter emancipatório e de aprendizagem deste movimento – com os familiares- demandava o envolvimento dos outros profissionais naquela construção. Assim é que a equipe de coordenação também organizou três encontros com os demais profissionais do turno matutino. 

A articulação desses três movimentos – encontro com os pais, planejamento com a equipe coordenadora e encontro com os demais profissionais da escola – possibilitou-nos, como investigadores ativos, um trabalho conjunto/colaborativo no estudo de nossa própria práxis. Por esse processo participativo, refletíamos sobre as interações sociais que em seu conjunto, constituíam aspectos da situação vivida, com vistas  a assumir o compromisso pela sua mudança/transformação. Tratou-se da tentativa de “[...] abraçar uma forma de democracia comunicativa  ou discursiva [...] que inclui o outro concreto e generalizado [...] através da maximização do conhecimento social disponível” (McLAREN, 2000, p. 232).

Neste momento, trazemos para o debate a perspectiva política emancipatória vivida nos três encontros realizados com os profissionais que atuavam na escola. Buscamos evidenciar as análises e a interlocução que os profissionais da escola estabeleceram com os familiares, a partir do debate sobre o documento elaborado pelo grupo de pais. 

7 A organização dos encontros com os profissionais que atuavam no turno matutino teve como meta estabelecer um diálogo com aqueles que não tinham contato com os pais/mães. Pretendíamos que esses profissionais tivessem acesso ao que estava “acontecendo”, ao que estava significando a organização do grupo de pais/mães na escola. Ainda que, num primeiro momento, aquele “novo grupo” representasse uma agregação a um movimento anterior. Os três encontros realizados com  os profissionais que atuavam na escola, possibilitaram a assunção de uma certa  “identidade”. 

Tratava-se de um grupo constituído de 23 profissionais envolvidos com questões relativas à inclusão de alunos que apresentam deficiência no ensino regular. Conversar sobre o movimento do grupo de pais e sobre suas indicações a respeito do tipo de trabalho que desejavam para seus filhos favorecia o debate. 

Na implementação dos encontros com os profissionais, buscamos refletir sobre as  necessidades e possibilidades de desenvolver ações colaborativas e de apoio aos pais dos alunos que apresentam deficiência, debatemos sobre nossas concepções e visões relativas aos desafios colocados à escolarização desses alunos e, finalmente, analisamos e encaminhamos as propostas sistematizadas nos encontros com os familiares. Assim é que, no último encontro, ao discutirmos as propostas do grupo de familiares, um conjunto de decisões foi assumido pelos profissionais que atuavam na escola. 

8 Quanto à organização dos encontros do grupo de pais/mães, os profissionais definiram que “o trabalho não podia se perder”. Os encontros continuariam acontecendo no ano seguinte sob a coordenação das três profissionais que já estavam participando, exercitando aquela dinâmica. Esses profissionais contariam com o assessoramento de uma das pedagogas que atuava na escola.

9 Os profissionais concordaram com a solicitação dos pais/mães de que as pessoas que atuam na escola precisam ter formação e informações a respeito da condição dos alunos que apresentam deficiência. Apontaram que tal formação deve ser organizada dentro do contexto escolar, possibilitando a produção de conhecimento sobre as próprias práticas e concepções. Identificaram a necessidade da promoção de fóruns ampliados, em que todos os membros da comunidade escolar pudessem debater e estudar o movimento de inclusão social. 

“Esses encontros têm que acontecer em paralelo às atividades escolares. Então temos que pensar em rodízio, em elaborar calendários, momentos só para as ASG,  outros para os professores, outros para os pais, organizar isso dentro do cotidiano da escola mesmo [...]“. (PROFESSORA E – Diário de campo).

O coletivo de profissionais também concordou que o indicativo de que os profissionais que viessem atuar no LP dedicassem parte de sua carga horária ao acompanhamento das atividades dos alunos com deficiência, em sala de aula e em diferentes espaços no contexto escolar. Esses profissionais deveriam subsidiar o processo ensino-aprendizagem do aluno com deficiência, produzindo conhecimento a respeito do processo de aprendizagem desses alunos. Os profissionais especialistas deveriam, ainda,  participar de reuniões/fóruns de formação promovidos na escola, apresentar relatórios e/ou promover debates informativos sobre os programas recomendados e/ou desenvolvidos no LP, possibilitando que os demais profissionais do ensino compreendam os encaminhamentos a serem dados e opinem sobre eles.

Os familiares reclamavam a ausência de seus filhos nas atividades extraclasse. Os profissionais da escola definiram que, no início do ano letivo seguinte, construiriam um cronograma de atividades dando especial atenção ao que foi demandado pelos familiares.

Nesse encontro, os profissionais também trouxeram para a discussão expectativas muito particulares quanto às dificuldades enfrentadas no trabalho com duas alunas surdas que estudavam na escola. Apontaram a necessidade de contarem no LP com profissional especializado em LIBRAS, com carga horária que possibilitasse: oferecer o curso de LIBRAS para os profissionais que atuam na escola; atuar colaborativamente, como intérprete, com os professores de sala de aula regular; oferecer curso de LIBRAS a outros alunos matriculados na escola, como complemento ao currículo oferecido, registrando-o no histórico escolar do aluno. A operacionalização dessa proposta também seria feita coletivamente, no início do ano seguinte.

A partir das demandas apontadas no documento elaborado pelos familiares, os profissionais decidiram implementar fóruns permanentes de avaliação das ações desenvolvidas na escola. Todas as ações seriam avaliadas constantemente em reuniões gerais, na tentativa de concretizar os desejos da comunidade escolar em promover uma educação pública para todos.   

Tradicionalmente, a superioridade cultural da escola tem colocado a família na função de apoio ao seu trabalho. “Para eles, a educação é algo que ocorre nas escolas sob a responsabilidade dos professores. Por isso, aceitam o que a escola propõe e faz com seus filhos” (SACRISTÁN, 1999, p. 235). Superar essa situação de unilateralidade supõe uma mudança cultural nas relações estabelecidas entre essas duas instituições. Trazer os pais para o debate representa um grande desafio que precisa ser enfrentado pelos educadores. A implementação dos encontros com aquele grupo de pais favoreceu-nos exercitar essa possibilidade.  

As produções resultantes da organização do grupo de pais/mães sustentam nossa crença de que a educação escolar como bem público comum precisa ser planejada e decidida em debates abertos que envolvam os sujeitos e grupos, de forma a possibilitar reflexões e aprofundamentos em torno do que se pretende como um bem para todos. Como projeto social, a educação escolar não é algo dado, mas algo que é preciso propor e construir colaborativamente (SACRISTÁN, 1999).

Nesse sentido, acreditamos na necessidade de as escolas públicas se organizarem com base em uma perspectiva que vislumbre não apenas a perplexidade do momento histórico que vivemos, mas também as possibilidades de desafiar o script transcendente que controla, regula e trabalha no sentido de despolitizar o ato educativo. “A nossa própria sobrevivência depende do grau no qual os princípios de comunidade, esforço humano e justiça social dirigidos à melhoria dos privilégios de todos os grupos finalmente prevaleçam” (GIROUX, 1997, p. 41). 

Para onde caminhamos...

Riscos pessoais porque a pesquisa-ação, na sua intersubjetividade, leva inevitavelmente o pesquisador para regiões de si mesmo que ele, sem dúvida não tinha vontade de explorar.

(BARBIER, 2004)

A partir dos tópicos abordados, fica claro que a pesquia-ação crítica em sua processualidade, traz aos que se aventuram por essa possibilidade uma série de questionamentos/situações menos comuns às propostas mais clássicas de produção do conhecimento. Neste momento, alguns aspectos nos vêm desafiando e têm sido objeto de nossas considerações como grupo de pesquisa.

Uma dessas questões, diretamente relacionada com a colaboração fundamental ao processo de pesquisa-ação-crítica, se constitui na implicação do pesquisador “externo” no contexto que se propõe investigar. 

O espaço escolar em nosso caso, se apresenta ao pesquisador “externo”, paradoxalmente conhecido e desconhecido. Conhecido por sermos professores e, proporcionalmente desconhecido, ao consideramos a amplitude do universo escolar, a singularidade de cada contexto educativo que se mostra ao mesmo tempo novo e instigante. Mais que compreender o trabalho educativo de outros profissionais, como pesquisadores, muitas vezes desvelamos faces que se fazem ocultas às nossas próprias práticas, questionamentos que nos afligem no ato de educar. 

À medida que, durante [a pesquisa], enfrento com seriedade os meus problemas, é que me torno mais disponível para os participantes [...]. Estou pronto a ajudá-los na medida em que eles podem me ajudar, pois também preciso de ajuda (BARBIER, 1985, p. 111). 

As inquietudes fazem-se presentes em diferentes aspectos inerentes à nossa constituição pessoal, social e histórica. Segundo Barbier (1985), em nível individual, o pesquisador irá se defrontar com a implicação psicoafetiva, uma vez que, na pesquisa-ação, o objeto de investigação sempre remete a fundamentos de subjetividade profunda. Assim, um objeto de pesquisa terá sempre relação direta com o “ser” do pesquisador. 

A implicação psicoafetiva não significa uma paralisação na pesquisa-ação, ao contrário, ela poderá ampliar a comunicação, pois, como afirma Pagés (apud BARBIER 1985, p. 110), “[...] o prazer que o terapeuta ou o monitor [ou pesquisador] sentem em suas relações com os participantes é fundamental para a mudança”. A motivação e o envolvimento afetivo com os profissionais influencia efetivamente o processo de pesquisa e a persistência em prosseguir diante dos obstáculos; vê-los como parte do processo e estabelecer canais de comunicação relacionais fazem-nos acreditar na possibilidade de mudança da prática educativa; mudança de que é capaz, quando há prazer e paixão pelo que fazemos.

Assim, ao longo do processo de pesquisa, é possível considerar a importância atribuída ao fato de, como pesquisadores, conhecermos o “lugar” que nos propusemos investigar. Essa implicação, estrutural-profissional, tem por excelência a mediação. Segundo Barbier (1985, p. 117), consiste na procura dos elementos que têm sentido com referência ao trabalho social do pesquisador e ao seu enraizamento socioeconômico na sociedade. “A atitude profissional depende do papel social de sua profissão dentro de um mercado de trabalho estruturado pelas relações de classe”.

10 Como pesquisadores colaboradores, por muitas vezes, colocamo-nos no lugar dos professores parceiros, pois, em vários momentos, o profissional docente sobressai-se ao pesquisador acadêmico. As idéias, sugestões e trocas são facilmente acolhidas, porque expressam nossa compreensão acerca da complexidade que envolve o ser professor.

Assim, por vezes, vemo-nos paradoxalmente professores/pesquisadores. Embora tenhamos clareza de que, naquele contexto, deveríamos atuar como pesquisadores, somos invadidos por nossos “eus” professores. Assim, temos a possibilidade de observar/analisar nossas próprias práticas como professores/pesquisadores. Nesses momentos, nossa crença na relação indissociável entre teoria e prática choca-se com o movimento entre o dizer e o fazer. Observamos “[...] a distância irredutível e constitutiva do projeto educativo, entre o projeto que nos faz viver e as decisões que precisamos tomar” (MEIRIEU, 2002, p. 288).

Assim como adentrar no cotidiano de um espaço escolar e construir relações é uma tarefa gradual e lenta, exigindo do pesquisador muita paciência, cautela e ética nas relações, as mudanças nas práticas também são gradativas, permeadas por movimentos de idas e vindas, e este se constitui num dos elementos desafiadores do “fazer”. A resistência é parte essencial do processo. Observamos que “[...] a resistência está ligada ao fato que ninguém pode agir no lugar do outro; [...] ninguém pode decidir sobre a liberdade do outro” (MEIRIEU, 2002, p. 288). Portanto, por mais que, algumas vezes, não compreendamos por que a parceria entre os profissionais não se concretiza naquele momento que o desejamos, jamais poderíamos fazer ações pelo outro, pois estaríamos interferindo em sua liberdade. Assim, muitas vezes, nos sentimos impotentes diante da realidade que exige mudanças. Entretanto, o que podemos e buscamos fazer juntos é dialogar, propor e construir experiências que possam motivar o outro. Meirieu (2002, p. 289) argumenta que

[...] apenas o reconhecimento de nossa impotência educativa permite-nos encontrar um verdadeiro poder pedagógico: o de autorizar o outro a assumir seu próprio lugar e, com isso, a agir sobre os dispositivos e os métodos; o de lhe propor saberes a serem apropriados, conhecimentos a serem dominados e pervertidos, que talvez lhe permitam, e quando ele decidir, ‘fazer-se a si mesmo’.

Por outro lado, temos clareza de um desenvolvimento coletivo, embora nada esteja estabelecido de antemão. A dimensão coletiva remete à presença ativa de um grupo envolvido, ou seja, o pesquisador necessita assumir a mediação grupal como parte do desafio na dinâmica da pesquisa.

Barbier (2004, p. 105) indica que isso “[...] implica um sentido agudo de mediação e paciência, uma arte da escuta, da parte do pesquisadores profissionais. É no âmago do ‘pesquisador coletivo’ que são delineadas as estratégias de intervenção”.

Cabe ao pesquisador ter clareza sobre as “vontades” e “desejos”, entendendo-os como seus elementos dinamizadores, sem perder de vista a sua própria implicação. Ao mesmo tempo, estar consciente da complexidade da ação conjunta das pessoas participantes de uma situação que, mesmo tendo metas comuns, apresenta múltiplas trajetórias. Nesse lugar de “pesquisador”, há que se lidar com algumas situações que necessitam ser significadas no fluxo das interações, em meio a processos dialógicos intersubjetivos que potencializam e/ou paralisam ações e interações, isto é, ser ao mesmo tempo participante ativo da situação e interlocutor.

Essa dinâmica exige um dialógo contínuo com a teoria de forma a permitir a apreensão do processo de transformação. Aqui caberia refletir, como sugerem Rossetti-Ferreira et al. (2004), ao analisarem as redes de significações como uma proposta para a pesquisa na área de desenvolvimento, sobre o que os autores designam como “metaolhar”:

A [...] perspectiva do olhar a uma pesquisa científica envolve um “metaolhar”, em que o pesquisador olha para o processo de o pesquisador olhar, o processo de fazer pesquisa. Como dito por Maturana e Varela (1995): ‘É como um olho que tenta enxugar a si mesmo’.

Nossas pesquisas nos mostram que não há fechamentos possíveis... Somos sabedores de que estamos somente iniciando um processo de fazer alguns questionamentos-chave que esta abordagem exige, como parte do processo de produzir conhecimento. Concordamos com Barbier (2004) em sua afirmação de que a pesquisa-ação-crítica, porque política e emancipatória “incomoda” os poderes estabelecidos, sem, no entanto, negligenciar as dimensões do vir-a-ser do “ser humano”.
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